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1.0. OBJET0

1.1.   Contratação   de   empresa   para   prestação   de   sen/iço   de   locação   de   veicubs   para

atendimento das necessidades de diversos órgãos do Munft}Úb de Chorô/CE.

2.0. FUNDAMEI\lTACÃO LEGAL

2.1.  A  prestação  dos  seníiços  tem  amparo  legal  htegralmente  à  bgislação  que  se  aplica  à

modalidade  Pregão  Eletrônti,  da  Lei  n°.10.520,  de  17 de jumo de 2002,  Lei Complementar n°.

123,  de  14 de  dezembro de 2006,  Decreto  n°.  5.450,  de  31  de  mab  de  2005,  Lei  n°.  9.503,  de

23 de setembro de  1997 -Cód@ de Trânsito Bíasileiro, bem como as condições estabelecidas

neste Edital e seus anexos.

3.0. JUSTIFICATÍVA

3.1.  A  referida  contratação  justifica-se  pela  necessidade  de  deslocamento  dos  sen/idores  e

colaboradores dos  órgãos do  Munbípio de  Choró,  tanto dentro do  Município,  como  para outras

localidades, com o fim de darem seguimento ao bom funcionamento dos seníiços municipais.

4.0.  PRAZO  DE EXECUCÃO E VIGÊNCIA

4.1. 0 contrato terà prazo de execução e vigência a pam da data da assinatura, tendo validade

de  12  ÍDOZEI  MESES,  podendo  ser  promgado  em  conformidade  com  o  an.  57  da  Lei  n°.

8.666/93 e suas alterações posteriores.

5,0. VEÍCULOS

5.1.  Cintos de  segiirança  em  Úual  a  lotação  do  veículo  e  pneus  em  condições de  segurança

para traégar.
5.2.  Equipamento registrado instantâneo inalteràvel de velocidade e tempo.

5.3. Sinalização e outros itens de segurança: todos os demais equipamemos e nens nomeados

peh bgislação de\Íem ser exigidos e fiscalizados.
5.4.   Em   caso   de   quak]uer   avarla   nos   veículos,   a   Contratada   deverá   responsabilizar-se,

substituindo-os,  por transporle no mesmo modek),  rnarca e com capacldade de passageiros de

modo a evitar a intemjpção dos seníiços;

5.5.  A contratada fica obrigada  a  manter os veículos,  equipamentos e  materiais necessàrios  ao

bom   desempenho   da   prestação   dos   sen/iços   em   perieitas   condições   de   Hmpeza,   uso   e

manutenção necessárias à execução dos serviços;

5.6.  Os veiculos deverão estar em confomidade com as normas expecliclas pelo CONTRAN.

5.7.  A  Empresa contratada terá o prazo de 05 (cinco) dbs úteis após a assinatura do contrato,

para realizar a hspeção, bem como, deverá neste prazo estar apto para dar mício ao serviço;
5.8.   Manutenção,   peças,   muna,   lpvA,   Licenciamento  e   acidentes  envol\Íendo  o   veícuk)  e

condutor serão por conta da Contratada.

5.9.  Todos os veículos deverão  ser inspecionados  periodicamente  pelo  Órgão de  Trânsito  paJa

avaliação dos itens mínimos de segurança.
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5.10.  Certmcado de  Registro e  Licenciamento  do  Veiculo (CRLV)  contorme An.13

de Tran§ito  Brasíleiro.
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6.0. OBRIGACÕES DA COI\lTRATADA

6.1.  A  empresa  Contratada  deverá,  sempre  que  solicítado,  manter a  disposição  da  Secietaria,

veícub, em conformidade com as características detalhadas em cada nem.

6.2.  Realizar manutenção  preventiva  e cometiva  (inclusive  reposição de  peça§  e acessórios).  A

Contratada deverá  apresentar veicuk) com  seguro total contra terceiros e  materiab e fíanquia,

cujos pagamentos serão de sua inteira responsabilidade.

6.3.  Veicuk)  deverá  encontrarce  em  periefto  estado  de  conseníação.  devidamente  vistoriado

pelas autoridades competentes, e conformidade com as especfficações do Cód@ Nacional de
Trânsito e  regularizados perante o Órgão de trânsito estadual respectivo.

6.4.  0 seníiço deve ser prestado de acordo com as normas técnicas, de segurança e tiislação

de trân§m, ficando sob a responsabilidade da Contratada.

6.5.    A   Contratada    deverá    responsabilizar-se    por   quaisquer   danos   causados   direta   ou

indiretamente ao contratante e/ou  a terceiros.

6.6.  Será  recusado  peb  admhistração  o  veicub  disponibilizado  em  desconformklade  com  o

presente  termo,  devendo  o  licitame  provk]enciar  de  imediato  ou  prazo  máximo  de  24  (vinte  e

quatro) horas a imediata adequação do referido veicub sob pena de aplicação das penalidades
cabiveis,  na forma da Lei e do  Ednal.

6.7. 0 sen/iço deverá ser prestado com a disponbilização do veük) para realização de viagens

de  interesse  da  Secretaria,  em  roteinos  estabelecidos  pela  administração,  em  qualquer  horário

ou dia da semana,  incluswe sàbados, domingos e feriados, durante o prazo de contratação.

6.8.  Fornecer,  por ocasião das  solicitações da  Secretaria,  veícub adequadamente  mpo,  tanto

extemamente como internamente.

6.9.  Disponibilizar,  imediatamente,  sempre  que  houver  necessidade,  em  razão  de  quaisquer

mpedimentos    do    veículo    ü    dkponmizados,    veícub    reserva    que    também    atendam

rúorosamente a todas as exigências deste sen/lço.

6.10. Responsabilizar-se por quaftuer acidentes ou danos que venham ooorrer com o veículo.

6.11.  Poderá  haver  acréscmo  ou  supressão  de  até  25  %  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor

inicial atualizado do contrato nos quantitativos licitados.

6.12.   Manter,  durante  toda  a  execução  contratual,   em  compatibilidade  com   as  obrigações

assumidas, todas as condlções de habilitação e qualmcação exigidas na licitação.

7.0. OBRIGACÕES DA COWRATANTE

7.1.  lndicar os horários e roteiros onde serão realizados os sen/iços.

7.2.  Permitir  ao  pessoal  da  Contratado  aoesso  ao  local  do  seníiço  desde que  observadas  às

normas de segurança.

7.3.  Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Refierencia.

7.4.  Designar seníidor para a vistoria e fiscalização dos serviços.

7.5,  Não  haverà,  da  pahe  da  Secretaria  Soljcitante.  a  obrigatoriedacle  de  solicitação  mínima,

quinzenal  ou  mensal,  dos  referidos  sen/iços,  uma  vez  que  tab  solicitações  se  adequarão  às
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explicação, em todo ou em parle.

7.6. Aplicar as penalidades previstas no Edm e seus anexos,  na ata de registro de píeços,  no

contrato  e  nas  demais  cominações  bgaé,  na  hipótese  de  a  CONTRATADA  não  cumprir  os

termos   contratuais,    mantidas    as    situações    normas    de    disponmk]ade    e    volume    dos

fomecimentos,  arcando  a  referida  empresa  com  quaisquer  prejuizos  que  tal  ato  acametar  ao

CONTRATANTE.

8.0. Col\lDICÕES DE PAGAMENTO

8.1.  0 pagamento serà em favor do  prestador de sen/iços através de Üansferência  bancária.  0

pagamento   será  efetuado   até   o   5°  (quinto)   db   útil  subsequente   à   prestação   do   serviço,
conforme  Nota  Fisca[/Fatura,  discriminada de  acordo com  a  Ordem de  Sen/iços, atestada  pela

fiscalização -sen/idor da Secretaria Ordenadora designado para tal e contra recibo.

9.0. REAJUSTAMENTO DO PRECO

9.1. Os preços são firmes e rieajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses da apresentação da

proposta.  Caso  o  prazo  exceda  a  12  (doze)  meses  os  preços  contratuais  serão  reqjustados,
tomando  por  base  a  data  de  apresentação  da  proposta  de  preços,  com  base  na  variação  do

lGPM da Fundação Getúlb Vargas ou outno equivalente.

10. DA HABILITACÃ0

10.1. Habmação Jurídica

10.1.1.  REGISTRO  COMERCIAL,  no caso  de empresa  mMdual.  Devidamente  registrado  pela

Junta  Comercial  do  domicílio  sede  do  licitante,  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da

constmação respecwa.
10.1.2.  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO OU  CONTRATO  SOCIAL  EM  VIGOR,  devidamente

registrado,  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus admistradores.  Os documentos em apreço

deverão estar acompanhados de todas as alteraçõe§ ou da consolidação respectiva.

10.1.3.  lNSCRIÇÃO  DO ATO  CONSTITUTWO,  no caso de sociedades cMs,  acompanhada  de

pro\Ía da diretoria em exercício.

102 Qualfficação Eoonômica Financeira
10.2.1.   Certidão   negati\ra   de   falência,   recuperação   judicial   ou   e)majudicial,   expedicla   pelo

distribuidor  judicial  da  sede  da  pessoa  juridica  ou  cenidão  negativa  de  execução  patrimonial

expedü no domicílb da pessoa física.

10.2.2.  Balanço  patrimonffl e demonstrações contábeb do  último exercicio social, já exigiveis e

apresentado§ na torma da bi, que compíovem a boa situação finanoeira da empresa -vedada a

sua   substituição    por   balancetes   ou    babnços    provisórios   -   deviclamente   assinado§    por

c"abilista   registrado   no   CRC,   bem   como   por   sócio,   gerente   ou   diretor,   podendo   ser

atualizados   por   Índices   oficiais   quando   encemados   hà   mab   de   três   meses   da   data   da

apresentação da proposta.
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10.2.3.   Capital  social  mínimo  ou   patrimônio  liquido  minimo  correspondente  a  10%  (dez  por

cento) do lote a ser contratado/arrematado.

10.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

10.3.2.   Prova  de   inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  estadual,   municipal  ou  distrital,  se

houver,   relativo   ao   domicílio   ou   sede   do   licitante,   perlinente   ao   seu   ramo  de   atividade  e

compatível com o objeto licitado.

10.3.3.  PROVA  DE  REGULARIDADE  PARA  COM  AS  FAZENDAS  FEDERAL,  ESTADUAL  e

MUNICIPAL da sede  ou filial do  licitante,  expedidos  pelos órgãos  abaixo  relacionados e dentro

dos seus periodos de validade, devendo os me§mos apresentar igualdade de CNPJ:

a)    CERTIDÃO    CONJUNTA    NEGATIVA    DE    DÉBITO    REFERENTE    À    QUITAÇÃO    DE

TRIBUTOS  E  CONTRIBUIÇÕES  FEDERAIS,  OU  EQUIVALENTE,  expedida  pela  Procuradoria

Geral    da    Fazenda    Nacional    e    Receita    Federal    do    Brasil    e    abrangendo    inclusive    as

CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS previstas nas alineas "a" a "d"  do  parágrafo  único do art.11  da Lei

n°. 8.212, de 24 de julho de 1991.

b)   CERTIDÃO   NEGATIVA   DE   DÉBITOS   ESTADUAIS,   OU   EQUIVALENTE,   expedida   pela

Secretaria da Fazenda do Estado.

c)   CERTIDÃO   NEGATIVA   DE   DÉBITOS   MUNICIPAIS,   OU   EQUIVALENTE,   expedida   pela

Secretaria de  Finanças do Municipio.

10.3.4.  Prova  de  regularidade  relawa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),

demonstrando sftuação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

10.3.5.  Prova de inexistência de débitos  inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,  mediante a

apresentação  de  certidão  negativa,  nos  termos  do  título  Vll-A  da  Consolidação  das  Leis  do

Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de  la de maio de  1943.

10.4. Qualificação técnica

10.4.1.  Comprovação  de aptidão técnica,  através de  no mínimo 01  (um)  ate§tado fomecido  por

pessoa juridica  de  direito  público  ou  privado,  deverá  ser apresentado  em  papel  tlmbrado,  com
sua  devida  idenmicação,  que  a  empresa  prestou  os  serviços  compativeis,  com  o  objeto  da

pre§ente  licitação,  averbado  junto  ao  CRA  da  sede  da  licitante  (a  averbação  no  CRA  será
exigência apenas para os itens onde os serviços incluem motorista).

10.4.2.  Prova  de  inscríção  e  regularidade  da  pessoa  jurídica  juí`to  ao  Conselho  Regional  de

Administração  -  CRA  da  sede  da   licitante  (será  exigência  apenas   para  os  jtens  onde  os

servjços incluem  motorista).

10.4.2.  Comprovação  de  Cadastramento  de  Empresa,  no  transporle de  passageiros,  junto  ao

DETRAN,  bem como a Certidão Negativa de Débitos emnida pelo  DETRAN da sede da lici.tante.
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10á Oulras comprovações
10.5.1.  Declaração, dando ciência de que cumprem pk3namente os requisitos de habilitação.

10.5.2.  Declaração  do  licitante  de  que  não  possui  em  seu  quadro  de  pessoal  empregado  (s)

com   menos   de   18   (dezoito)   anos   em   trabalho   notumo,   perigoso   ou   insalubre   e   de   16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho,  salvo na condição de aprendk,  nos termos do arligo 27,
inciso V,  da Lei n° 8.666/93.

11. DA PROPOSTA DE PRECOS ELETRôl\llcA

11.1.   0  licitante   será   responsàvel  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu   nome,

assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  lances,  inclusive  os  atos  praticados

dinetamente  ou  por  seu  representante,   não  cabendo  ao  provedor  do  sistema  ou  ao  órgão

promotor  da  licitação  responsabilidade  por  eventuab  dano§  decorrentes  de  uso  indevido  da
senha,  ainda que por terceiros.  (Artigo  13,  inciso  111, do Decreto n° 5.450/2005).

112.   lncumbirá  ainda  à  licitante  acompanhar  a§  operações  no  sistema  eletrônioo  durante  o

processo  licitatório,  responsabilizando-se  pelo  ônus deoorrente da  perda  de  negócios dLante da
inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua  desconexão.  (Artigo

13, inciso lv,  do Decneto n° 5 450/2005).

11.3.  A  pahicipação  no  Pregão  darse-á  por  meio da dúnação  da  senha  privativa do  licitante  e

subsequente   encamhhamento   das   Propostas   de   Preços   Anexadas,   até   a   data   e   hora

designadas   para  a  abenura  das  mesmas,   exclusivameme  por  melo  do  sistema  eletrônico.

(Amgo  13,  incisos 11 e Vl, do Decreto n° 5.450/2005).

11.4.  Como  requisitos  para parlicipação no pregão eletnônti,  o licitante deverà mamestar, em

campo próprio do sistema eletrônioo,  que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que

sua proposta está em confomidade com as exigências do instrumemo convocatório.  (Amgo 21,

§ 2°, do Decreto n° 5.450%.

11.5.  0 campo qlnformações Adicionaé"  poderá ser utilizado a critério do licitante.

11.6. A proposta de Preço3 Eletrônioa deverá conter neoessariamenle o segulnto:

11.6.1.  Prazo  de  validade  não  inferior  a  90  (noventa)  dias  oorridos,  a  contar  da  data  de  sua

a|resentação.
11.6.2.  Preço unitário e total, expressos em  reais (RS).

11.6.3.  E§pecmcação  cbra  do  opjeto,  com  todos  seus  itens,  com  respectivas  quantidades,  de

aacordo com o Anexo 1 deste Edital.

11.6.4.  Marca e/ou fabricante do veicuk).

11.6.5.  Os  preços  devem  ser  cotados  em  moeda  nacional,  devendo  mcluir  todos  os  custos

necessários  para  o   atendimento  do  objeto   desta  licitação,   bem   como,   todos  os  mpostos.
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encargos     trabalmstas,     previdenciàrios,     fi§cais     e     comerciais,     taxas,

deslocamentos  de  pessoal,  e  quaisquer outros  custos ou  clespesas que  incidam  ou venham  a

incidir  direta  ou   indiretamente  sobne  o  fornecimento,  constantes  da   proposta,  abrangendo,

assim,  todos  os  custos  necessários  à  execução  do  objeto  em  perieitas  condições  durante  o

LTazodecontrato.
11.6.7.  Correrão  por conta da  proponente vencedora todos os  custos  que  porventura deixar de

expm em sua proposta.
11.6.8.  Declaração  comprometendo-se  a  prestar  os  ser\Íiços  de  acordo  com  o  Edital  e  seus

anexos.

11.7.  Os  licitantes  poderão  retirar ou  substituir as  propostas  por eb  apresentadas até o término

do prazo para recebmento.

11.8. Ao oferecer proposta no sistema www.licitacões-e.com.br no campo "valor do  lote"  o  vabr

a ser incluft pelo fornecedor refere-se ao preço total do item/lote.   Para composição do preço

total,  o  fornecedor  deverá  verificar  o  quantitati\/o  total  do   item  cotado  mumplicado  pelo  seu

preço unltàrio, que deverá ser de acordo com o valor cotado no arquwo anexado da proposta ou
dclescmo em infomações adicionab, sob pena de desclassfficação da mesma.

11.9.  Será vedada a ldentificação do licitante.

11.10.  A  apresentação  da  proposta  implicará  plena  aceitação,  por  pahe  da  proponente,  das

condições estabelecídas neste Ed" e seus Anexos.

11.11.  Após  a  análst,  serão  desclassfficadas,  com  base  no  artigo  48,  incisos  1  e  11  da  Lei  n°

8.666", as Propostas que:

11.11.1. Apresentarem preços excessivos ou  manifestamente hexequiveis,  assim considerados

a|ueles  que  não  venham  a  ter demonstrada  a  sua  viabiridade  através  de  documentação  que

comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes

de produtividade são compati\/els com a execução do opieto;

11.112.  Não atenderem às exigências contidas neste Edffl.

12.   DA   APRESENTAÇÃO   DOS   DOCUMENTOS   DE   HABILITAÇÃO   E   PROPOSTA   DE

PREçOS  READEQUADA DO LICITANTE ARREMATANTE

12.1.  Toda  a  documentacão de  habilitacão,  confome  relacão  Drevista  no  item  10  deste  Edjtal,

do licitante declarado arrematante em cada lote, bem como a proposta com os preços ajustados

ao  menor lance,  DEVERÁ  SER  ENTREGUE  EM  02  (DOIS)  DIAS  ÚTEIS.  contadas a  panir de

notificação  via  mensagem  no  sistema,  ocasião  em  que  serà  vermcada  a  plena  habilitação  da

empresa licitante,  sob pena de desclassificação/inabjlitação.
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12.2.    Para  o  arrematante  do  item/lote  a  documentação  de  habilitação  em

devidamente autenticada, a planilha com os respectivos valores readequados ao menor lance e

obedecendo  a  todos  as  especificações,  conforme  Termo  de  Refeíência,  deverá  ser entregue

em  até 02 (dois) dias  úteis  na  Sala  desta  Comissão de  Licitação,  para  empresas sediadas  no

Estado do Ceará, ou postada nos Correios em até 02 (dois) dias úteis,  para empresas sediadas

fora do Estado do Cearà, sendo estes prazo§ contados a panir da notificação do arrematante no

sistema,  no endereço: Av.  Cel. João Paracampos,  n° 1410, Alto do Cruzeiro,  Choró-CE.

12.2.1.   As   empresas   sediadas   fora   do   Estado   do   Ceará   que   optarem   por   enviarem   a

documentação  via  Correios  em  até  02  (dois)  dias  úteis  após  notificação,  deverão  informar  o

código de rastreamento do objeto para o e-mail:  licitacaochoro@gmail.com.

12.3.   0  não  cumprimento  da  entrega  da  documentação,   dentro  dos   prazos  estabelecidos,

acarretará a desclassificação/inabilitação,  sendo convocado o licitante subsequente via sistema,

e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.

12.4. DA PROPOSTA DE PREçOS ESCRITA (READEQUADA)

12.4.1.  A  proposta  deverá  ser apresentada  em  via  única  original,  com  os  preços  ajustados  ao

menor lance,  nos termos do Anexo  1 -Termo de  Referência deste Edital,  com todas as folhas

rubricadas,   devendo   a   última   folha   vir   assinada   pelo   repre§entante   legal   do   licitante,   em

linguagem  clara  e  concisa,   sem   emendas,   rasuras  ou   entrelinhas,   com   as  especmcações

técnicas, quantitativos e demals informações relativas ao bem/seMço ofertado.

12.4.1.1.   A   proposta   comercial   deverà   ser  ajustada   em   relação   a   cada   item,   para   refletir

corretamente  os  custos  envoMdos  na  contratação,  desde  que  não  haja  majoração  do  preço

total proposto pelo licitante arrematante.

12.4.2.  Prazo  de  validade  não  inferior  a  60  (sessenta)  dias  corridos,  a  contar da  data  de  sua

apresentação.

12.4.3.  Preço unitàrio e total, expressos em reals (RS).

12.4.4.  Especificação  clara  do  objeto,  com  todos  seus  nens,  com  respectivas  quantidades,  de

acordo com o Anexo  1 deste Edital.

12.4.5.  Marca e/ou fabricante do veículo.

12.4.6.  Os  preços  devem  ser  cotados  em  moeda  nacional,  devendo  inclulr  todos  os  custos

neces§àrios   para  o  atendímento  do  objeto  desta   licitação,   bem  como,   todos  os   impostos,

encargos     trabalhistas,     previdenciários,     fiscais     e     comerciais,     taxas,     fretes,     seguros,

deslocamentos de  pessoal,  e  quaisquer outros  custos  ou  despesas  que  incidam  ou  venham  a

incidir  direta  ou   indiretamente  sobre  o  fornecimento,   constante§  da   proposta,   abrangendo,

4`,  r.l   i-!^ Ei ..... mn^.  No i4in_ 41.^ A^ r„,..i..  r^iDi. Êa aQÊ C.7mrr`ii. _rc.. nÊ o.r` t;n7|]
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assim,  todos  os  custos  necessàrios  à  execução  do  objeto  em  perieitas  condiçõe§

prazo de contrato.

®

rante  o

12.4.7.  Declaração  comprometendo-se  a  prestar os  seníiços  de  aoordo  com  o  Edital  e  seus

anexos.

12.4.8.  0  licftante  não  poderà  cotar  proposta  com  quantitativo  de  item  inferior ao  deteminado

no  Edmal.

12.4.9.  0 preço  proposto deverá atender à totalk]ade da quantidade exüktia,  não sendo aoeito

que contempk3m apenas pahe do objeto.

12.4.10.  Os valores  apresentados  na  Proposta de  Preços  Escrita  não  poderão  ser superiores,

em ftem aüum, aos ofehados na Proposta de Preços Eletrônti.

12.4.11. ApÓs a apresentação da proposta não caberà desistência.

13. DO CONTRATO

13.1.  0  licitante  declarado  vencedor terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dbs  Úteis,  contado  a  partir  da

convocação,   para  assinar  o  contrato.   Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  \/ez,  por  igual

período,  quando solicftado  pelo  licitante vencedor durante o seu  transcurso e desde que ocorra

justo motivo aoeito pelo  Munbúb de Chonô/CE.

13.1.1.  No momento de assinatura do contrato deverà apresentar:

a)  Cópia  autenticada  da  carteira  de  motorista  na  categoria  "D",  conforme  art.138,  lnciso  11  do

Código de Transito Brasileiro (no caso dos itens que incluem motorista);

b)  Comprovação  dos condutores  de  não ter cometido  nenhuma  infração grave  ou  gravíssima,

ou  ainda  ser  reincidente  em  infrações  médti  durante  os  12  (doze)  "imos  meses,  conforme

arl.138,  lnciso  W do Código de Transito  Brasibíro (no caso dos ftens que hcluem  motorista).

c)  Cemficado de  Registro e  Licenciamemo do  Veícub  (CRLV)  conforme Art.  130 do  Códü) de

Transb Brasmflro.

14.DAFL~
14.1.  A  prestação  dos  senriços  será  acompanhada  e  fiscatizada  por sen/idor  (a)  nomeado  (a)

pela   Secretana   Contratante,   o   qual   deverà   atestar   os   documentos   da   despesa,   quando
comprovada a fiel e correta execução dos seníiços para fins de pagamento.

142   A   presença   da   fiscalização   não   eme   nem   dimmul   a   responsabilidade   da   licitame

cúntratada.
14.3.  Caberá ao seníidor designado rejeitar totalmente ou em pane, qualquer que não esteja

executado de acordo com as exigências, com assiduidade e pontualidade.

15.0.  DOTACÕES ORCAMENTÁRIAS

À`,  rJ   i^S^ O ....- mr`^i   Lio idir`_ ^l.n 1^ r+.i,.inr`  r`ior. Ca aac c.7m`iJ? .n=E. nc a.r` Cn7i]
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•    Seci.elaria   de   Educação.   Projeto/Atividade:   2.026   -   Gerenciamento   da   Se

Educação.  Classificação Econômti:  3.3.90.39.00 -Outros Serv. de Terc.  Pessoa Juridica.

16.0.  E§PECIFICACÕES. QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

16.1. Todas as informações necessárias para execução dos seníiços:

u

ITEM ESPECIFICACÃO UNIDADE QUANTIDADE

01

LOCAÇAO     DE    VE]CULO     TIP0     CAMINHÃO

MÊs 12

FURGÃO -SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
LOCAÇÃO         DE         VEICULO        TIPO/MODELO

CAMINHÃO     FURGÃO     PARA    TRANSPORTAR

MATERIAL   DIDÁTICO,   CADEIRAS   E   MERENDA

ESCOLAR         PARA        ATENDER         DIVERSAS

UNIDADES   ESCOLARES   COM    MOTORISTA   E

COMBUSTíVEL POR CONTA DO CONTRATANTE
E    MANUTENÇÃO    E    REPOSIÇÃO    DE    PEÇAS
POR CONTA DA CONTRATADA.

16.2.  Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.
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ANEX0 11 -MINUTA DO CONTRATO

Contrato  que  entíe  si  celebram  de  um  lado  o  MUNICÍPIO

DE CHORÓ/CE,  por intermédio da Secretaria de _
e  do  outro

pactuadas.

nas  condições  abaixo

0 MUNICIPIO  DE CHORÓ/CE,  pessoa jurídica  de direito  público  intemo,  sediada  na _,  CNPJ/MF

sob o  n°_,  por intermédio da  Secretaria  Municipal de _,  neste  ato  representado  pelo  (a)
Secretário  (a)  Municipal  de  _,  Sr(a).
denominada CONTRATANTE,  e do outro a empresa

u
CPF   NO

n°                 Bairro                              CEP:

Estado  do  _,   in§crito   no  CNPJ   sob   o   n°
CPF     no RG     no

doravante

com  endereço  na

telefone em

representada   por

SSP/_,   doravante
denominada CONTRATADA, de acordo com o Pregão Eletrônico n° _/20_, em conformidade
com  o  que  preceitua  as  Leis  Federais  n°  10.520/2002  e  8.666/93  e  suas  alterações  posteriores,

sujeitando-se os CONTRATANTES às suas normas e às clàusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DA FUNDAMENTAÇÂO LEGAL

1.1.  0  presente  contrato  tem  como fundamento  as  Leis  n° 8.666,  de 21  de junho de  1993 e  10.520,

de  18 de julho de 2002 e nas demais normas legais aplicàveis.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. 0 presente contrato tem por objeto a

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREç0

3.1. A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pelo fomecimento do objeto deste contrato o valor

global de  RS reais),  conforme tabela abaixo:

CLÀUSULA QUARTA -DA VINCULAÇÂO AO EDITAL E A PROPOSTA

4.1.  0  cumprimento  deste  contrato  está  vinculado  aos  termos  do  Edital  do  Pregão  Presencial  n°

_/20_  e  seus  anexos,  e  à  proposta  da  CONTRATADA,  os  quais  constituem  parte  deste
instrumento contratual,  independente de sua transcrição

CLÁUSULAQUINTA-DASUBCONTRATAÇÂODETERCEIROS

5.1.  Serão  aceitas  subcontratações  de  outros  bens e  serviços  para  a  execução  do  contrato orlginal.

Contudo, em qualquer situação,  a CONTRATADA é a única e integral  responsável  pelo cumprimento

global do contrato, devendo a subcontratada atender todas as condições de execução estabelecidas
neste edital.
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5.2.  Em  hipótese  nenhuma,  haverá  relacionamento  contratual  ou  legal  da  CONTRATAN

subcontratados.

E com  os

u

U

5.3.  A  CONTRATANTE  reserva-se  o  direito  de  vetar  a  utilização  de  subcontratações  por  razões

técnicas ou admhistrativas,  visando unicamente o perieito cumprirnento do contrato.

CLÁUSULASEXTA-DAFISCALIZAÇÂ0

6.1.  A  execução  contratual  será  acompanhada  e fiscalizada  pelo(a)  Secretaria  competente,  através

de   sen/idor  especialmente   designado   para   este   fim   pek]   CONTRATANTE,   de   acordo   com   o

estabelecido no an  67, da Lei  Federal n° 8.666/1993.

62.  A  ausência  ou  omissão  da fiscalização  da  contratante  não  eximirá  a  execução do  seMço  das

responsabilidades pre\Íistas deste instrumento.

6.3.  0 representante do Contratante  anotará  em  registno  próprio  todas as ocorrências  relacionadas

com   a  execução  do  Contrato,   determinando  o  que  for  necessário  à  regularidade  das  faltas  ou

deténos observados.

6.4.  Havendo  necessidade  de  começão  de  sen/iços  contratados,  a  Contratada  se  compromete  a

corrigi-los  e/  ou  refazê-los  sem  ônus  para  o  Contratante,  devendo  o  Contratante  proceder  nova

fiscalü.

6.5. As decisões e  providêncías que  ultrapassarem a competência do representante do  Contratante

deverão ser bvadas aos seus superiones, em tempo hábil, para a adoção das rnedidas convenientes.

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS RECEBIMENTOS DOS SERvlços

7.1.   Os  seníiços   prestados  serão   recebidos   na   conformklade   das   bk;   em   vigor,   sendo  que  a

contratante  se  reserva  o  direfto  de,  a  seu  critério,  acompanhar,  fiscalizar e  auditar  a  execução  dos

sen/iços prestados,  nos aspectos técnü, de segurança, de confiabjlidade e quaisquer outros de seu

interesse, através de pessoal próprio ou de terceiros designados para este fim.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. A  CONTRATADA obriQa-§e  a:

8.1.1.  Executar  o  opjeto  deste  contrato  de  acordo  com  o  especmcado  no  edital,  no  contrato  e  na

proposta da contratada;

8.1.2.  Dar  micio à execução  do fornecimento  conforme estabelecido  na  Ordem  de  Ser\/iço  expedida

peb CONTRATANTE;
8.1.3. Apresentar durante a execução do contrato, o opjeto dentno das  normas e condições do ednal,

m contrato e na da proposta contratada;
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8.1.4.  É  de  inteira  responsabilidade  da  contratada  toda  e  qualquer  despesa  que  possa

U

referência ao transpone bem como. combustível para os veiculo§, lubmcantes, peças e materiais de

manutenção,  encargos  sociais,   motoristas,  alimentação,   moradia,  vistoria  do  ve{culo,   e  qualquer

outra despesa adicional que possa existir com referência a esses transpones;

8.1.5.  Providenciar a eficiente prestação do serviço ofertado.

8.1.6.    Manter,    durante   toda    a   execução   contratual,   em   compatibilidade   com   as   obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualmcação exigidas na licftação.

8.1.7.   Respon§abilizar-se   pelos   encargos   trabalhistas,   previdenciàrios,   fiscais   e   comerciais   da

execução  do  contrato,  inclusive  a  sua  inadímplência  referente  a  esses  encargos,  não  transfere  à

Administração   Pública  a   responsabilidade  por  §eu   pagamento,   nem   poderá  onerar  o  objeto  do

contrato;

8.1.8.  Arcar com  todos  os ônus ou  obrigações decorrentes da  leglslação tributárla,  fiscal,  comercial,

trabalhista,  civil e críminal  relativas à execução do serviço ora contratado,  inclusive  no tocante a seus

dirigentes, preposto e empregado;

8.1.9.  Re§ponder  integralmente  e  em  qualquer  caso,  por  todos  os  danos  e  prejuízos  de  qualquer

natureza,  causados  ao  Contratante  ou  a  terceiros,  decoírentes  da  má  execução  do  serviço  objeto

deste co ntrato;

8.1.10.  A contratada  prestará  todos  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pelo  Município,  cujas

reclamações   se   obrigam   a   atender   prontamente,   mantendo   no   local   do   serviço   a   supervi§ão

necessária, tendo um  representante ou preposto com  poderes para tratar com o Município.

8.1.10.1.  No  caso  de  recusa  no  atendimento  de  qualquer  reclamação,  independente  das  sanções

cabíveis. o  Município  poderá confiar a outrem  os  serviços  reclamados e  não executados,  notmcando

previamente   à   contratada,   descontando   o   seu   custo,   de   uma   só   vez,   no   primeiro   pagamento
§ubsequente, sem que a mesma possa impugnar seu valor.

8.1.11.   Designar   o   Coordenador  do   Contrato   para   partícipar  de   reuniões   com   a   Contratante   e

coordenar todas as ativídades necessárias à execLição do objeto do presente Contrato;

8.1.12.   A   empresa   contratada   deverá   possuir   100%   (cem   por   cento)   de   posse   dos   veículos
adequados,  de acordo com cada  item.  Sendo de total responsabilidade da Contratada todo o objeto
contratual.

8.2. A execucão do Contrato abrancierá a§ s.equintes tarefas e obriaacões.
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8.2.1.  Manter  os  veículos  sempre  em  condições  para  o  atendimento  do  disposto  no  contrato  e  em

confomidade com as exigências do  Código de Trânsito  Braslleiro,  as  resoluções do CONTRAN e as

novas di§posições que venham a ser editadas, especialmente quanto à segurança.

8.2.2  Tratar com cortesia e urbanidade os usuários e os agentes de fiscalização da Contratante.

8.2.3.  Manter o veículo sempre limpo.

8.2.4.   Responder,   direta   ou   indiretamente,   por  quaisquer   danos   causados   à   Contratante,   aos

usuários ou a terceiros,  por dolo ou culpa.

8.2.5. Cumprir as determinações da Contratante.

8.2.6.   Submeter  seu  veículo  às  vistorias  técnicas  deteminadas  pela  Contratante,   re§peitando  o

Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN.

8.2.7. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar laudo de vistoria do  DETRAN,  sem qualquer ônus

para o CONTRATANTE.

8.2.8.  Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação do serviço.

8.2.9.   Permitir  aos  encarregados  de  fiscalização  o   livre  acesso,   em   qualquer  época,   aos  bens

destinados ao serviço contratado.

8.2.10. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do servíço.

8.2.11.  A contratada as§umirá  inteira responsabilidade  por todos os  prejuízos que  venham  dolosa ou

culposamente prejudicar o Município, quando a execução dos §erviços.

8.2.12.  A  contratada  fica  obrigada  a  manter  os  veículos,  equipamentos  e  materiais  necessários  ao

bom desempenho da prestação dos serviços devem estar em  perieitas condições de limpeza,  assim

como realizar manutenção preventiva e corretiva (inclusive reposição de peças e acessórios).

8.2.13.   Manutenção,  combustivel,   peças,   multa,   lpvA,   Licenciamento  e  acidentes  envolvendo  o
veiculo serão por conta da Contratada.

CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1. A Administração Pública obriga-se a:

9.1.1. A Contratante §e obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições neces§árias ao

pleno  cumprimento  das  obrigações decorrentes  desse  instrumento,  consoante  estabelece  a  Lei  no
8.666/93 e suas alterações posteriores;
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9.1.2.  Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de

U

9.1.3.   Aplicar   as   penalidades   previstas   no   Edital   e   seus   anexos,   no   contrato   e   nas   demais

cominações legais.  na hipótese de a CONTRATADA não cumprir os (ermos contratuais,  mantidas as

situações  normais  de  disponibilidade  e  volume  dos  fomecimentos  dos  serviços,  arcando  a  referida

empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao CONTRATANTE;

9.1.4.  Fiscalizar e acompanhar os seMços executados pela contratada;

9.1.5.  Comunicar  ao(à)  Contratado(a)  toda  e  qualquer  ocoírência  relacionada  com  a  execução  do

objeto contratual, diligenciando  nos ca§os que exigem providências corretiva§;

9.1.6.    Providenciar    os    pagamentos    ao(à)    Contralado(a)    à    vista    das    Notas    Fiscais/Faturas

devidamente atestadas pelo Setor Competente;

9.1.7. Anotar em  regi§tro próprio todas as ocorrências relativas à execução do serviço, determinando

o que tor necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.  Caso  o  licitante  vencedor se  recuse  injustificadamente  a  assinar  o  contrato  ou  não  apresente

situação regular,  no ato da assinatura do mesmo,  será convocado outro licjtante, ob§ervada a ordem

de  classmcação,  para  celebrar o  contrato,  e  assim  sucessivamente,  sem  prejuízo  da  aplicação  de

multa de 10% (dez por cento)  incidente sobre o valor a ser indenizado.

10.2.   0  licltante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,   não  celebrar  o

contrato,  deixar de  entregar ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  cename,  ensejar o

retardamento da execução de seu objeto,  não mantiver a  proposta,  compohar-se de modo inidôneo

ou  cometer  fraude  fiscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Choró  e  será

descredenciado  no  Cadastro  de  Licitações  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró,  pelo  prazo  de  até  05

(cinco)  anos,  sem  prejuizo das  multas  previstas  no  Edital e  seus anexos,  no contrato e  nas demais
cominações legais.

10.3.  Aos  proponentes que ensejarem  o  retardamemo  da  execução  contratual,  seja total  ou  parcial,

comportar-se de modo inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa ou cometerem

fraude  fiscal,  falharem  ou  fraudarem  na  execução  do  contrato  poderão  ser  aplicadas,  conforme  o

caso, as seguintes sanções, sem  prejuízo da reparação dos danos causados ao Município de Choró

pelo  infrator:

1.     Adver(ência;

11.    Multa   de   até   10%   (dez   por   cento)   sobre   o   valor   previsto   da   contratação.    No   caso   de

descumprimento do contrato firmado;

111.  Suspensão temporária de  participação  em  licitação  e  impedímento  de  contratar com  o  municipio

de Choró por prazo não superior a 02(dois) anos;

À`,  r.l   1.]^ 0 .,.,... ~  NO IA1^ _ Àw^ ^^ rn.7.L.^  r`lDl. C` `af: C.7m^n.d. . r€E. nc am cn7ú
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lv.   Declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou   contratar   com   o   municipio   de

u

perdurarem os motivos deteminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que  aplicou  a  penalidade,  que  será concedida  sempre  que o contratado  ressarcir
o  municlpio  de  Choró  pelos  prejuízos  resultantes e após decorrido o  prazo da  sanção  aplicada  com

base no inciso anterioí.

10.4.   0  valor  da  multa  aplicada  será  deduzido  pela  CONTRATANTE  por  oca§ião  do  pagamento,

momento  em  que  o  Departamento Administrativo  e  Financeiro do  Município  de  Choró comunicará à

CONTRATADA;

10.5.  Se  não  for  possivel  o  pagamento  por  meio  de  desconto,  a  CONTRATADA  ficará  obrigada  a

recolher  a  multa  por  meio  de  DAM  -  Documento  de  Arrecadação  Municipal.  Se  não  o  fizer,  serà

encaminhado ao órgão competente para cobrança e processo de execução.

10.6.  A reabilitação do Contratado  sÓ  poderá ser promovida,  mediante requerimento,  após decorrido

o  prazo  da  aplicação  da  sanção e  desde que  indenize  o  Município  pelo  efetivo  prejuízo causado  ao

Erário  quando  a  conduta  faltosa,  relativamente  ao  presente  cerlame,  repercutir  prejudicialmente  no

âmbito da Adminjstração  Pública  Munícipal.

10.7.   As  sanções  previstas  serão  aplicadas  assegurando  ao  Contratado  ou   ao  Adjudicatário,   o

contraditório e a ampla defe§a, nos seguintes prazos e condições:

a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advertência.

b)  10(dez) dias úteis da abenura de vista do  processo,  no caso de declaração de impedimento para

licitar ou contratar com o Município de Choró.

10.8.  Nenhuma sanção serà aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia

do interessado e recurso nos prazos definidos em  lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10.9. A aplicação das penalidades é de competência do Secretário signatàrio do respectivo contrato.

10.10.  As  multas  não  têm  caráter  inderiizatório  e  seu  pagamento  não  eximirà  a  contratada  de  ser

acionada    judicialmente    pela    responsabilidade    civil    derivada    de    perdas    e    danos    junto    à

CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

CLÀUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS DOTAçÕES ORÇAMENTÁRIAS

11.1. As despesas decorrentes da contratação,  objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes

dotações Orçamentárias;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DO PAGAMENTO

12.1. 0 pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura corre§pondente aos

serviços  prestados.  A fatura  deverá  ser  aprovada,  obrigatoriamente,  pelo  Ordenador  de  Despesas,

que atestará o serviço prestado.
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12.2.  Caso a fatura seja aprovada  pelo  Ordenador de  Despesas,  o  pagamento será

(trinta) dia após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA.

até 30

u

12.3.  Caso seja constatada alguma  irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devoMdas à

CONTRATADA,  para  as  neces§árias  correções,  com  as  infomações  que  motivaram  sua  rejeição,

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

12.4.    0   pagamento   fica   condicionado   à   comprovação   de   que   a   CONTRATADA   encontra-se

adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista.

12.5.  Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou  por qualquer processo de

reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cahório.  Caso  esta  documentação  tenha  sido  emitida

pela lntemet, só será aceita após a confirmação de siia autenticidade.

12.6.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  CONTRATADA  em  caso  de  descumprimento  das

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.7.  É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver

de acordo com as especificações do Anexo  1 -Termo de Referência do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO REGIME DE EXECUçÃO DO SERvlç0

13.1.  0 objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário, conforme

necessidade.

CLÁUSUMA DECIMA QUARTA - LOCAL E PRAZO DE EXECUçÃ0

14.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado  pela contratante,  e  no  prazo  máximo de

até 03 (três) dias apôs a expedição da Ordem de Prestação/Serviço pela Unidade Gestora.

14.1  1.  Os  veículos ficarão disponivel  24  (vinte e quatro)  horas,  por 7  (sete)  dias  na  semana  para  a

Secretaria de Origem, os mesmo ficarão guardados na garagem de responsabilidade do município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DA VIGÊNCIA 1)0 CONTRATO

15.1.  0 contrato terá vigência a pamr da data de sua assinatura por 12 (doze)  meses.

15.2.  Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe o art.

57,  da Lei n°  8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DO REAJUSTE ECONÔMICO

16.1.  0 reajuste econômico-financeiro do contrato,  a ser reconhecido por meio de termo aditivo,  pode

ocorrer a qualquer tempo  para  restabelecer o  Prjncipio do  Equilíbrlo  Econômico Financeiro confome

o djsposto  no  jnciso  Xxl  ar(.  37 da  Constituição  Federal  e § 5°  inciso  11,  alínea  "d"  do  art.  65,  da  Lei

de licitações vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÓES CONTRATUAIS
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17.1.  A  Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os

u

supressões  no  quantitativo  do  obieto  que  se  fizerem  necessários,  conforme  o  dispo§to  no  art.  65,

seus incisos e parágrafos, da Lei de  Licitações vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -DAS PRERROGATIVAS

18.1.  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  do  CONTRATANTE  relativos  ao  presente  Contrato  e

também os abaixo elencados:

18.1.1.   Modmcar  o  contrato  unilateralmente,   para   melhor  adequação  às  finalidades  do   interesse

púb'ico;

18.1.2   Extinguir o  contrato  unilateralmente,  nos  casos  especfficados  no  inciso  1  do  artigo  79 da  Lei

n.o 8.666/93;

18.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela lnexecução total ou  parcial do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

19.1.  0  instrumento  contratual  firmado  em  decorrência  da  presente  licitação  poderá  ser  rescindido

em conformidade com o disposto nos amgos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

19.2.   Na  hipótese  de  ocorrer  a  rescísão  administrativa  prevista   no  artigo  79,   inciso  1,  da  Lei  no

8.666/93,  à  CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos  no artigo 80,  incisos  1  a  lv, §§  1°

ao 4°, da supracitada lei.

19.3.  Por ato unilateral desta Administração,  nos casos previsto na Lei de Licitações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -DO FORO

20.1.   Fica  eleito   o  foro  da  Comarca   de   Choró,   Estado  do   Ceará,   para   diri.mir  toda   e  qualquer

controvérsia oriunda do  presente, que  não possa ser resoMda  pela  via administrawa, excluindo-se,

desde já, qualquer outro,  por mais privilegiado que seja.

E.  por  estarem  justas  e  acer(adas,  as  partes  firmam,  em  02  (duas)  via§,  o  presente  instrumento

contratual, depois de lido e achado conforme,  para que produza seus efeitos jurídicos e legais.

Choró/CE, _ de de

CONTRATANTE

CONTRATADA
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ANEXO 111 -MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRE  PLENAMENTE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO)

(EMmREM PAPEL TIMBRADO`

Ref.:  Editai  no

(nome  da  empresa)

u
_(CNPJ)_,  sediada  na  Rua/Av.

_, Bairro               , _(c{dade)_, _Estado_, Declaração, dando ciência de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação.

(local e data)

(representante legal)
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ANExo rv - MODELo DE DECLARAÇÃo (EMPREGADOR pEssoA juRIDlcA)

(EMITIREM  PAPEL TIMBRADO\

Ref.:  Editai  no

u

u

(nome da empresa)_, _(CNPJ)_, sediada na Rua/Av. ' no _,Bairro

_(cidade)_,  _Estado_,  Declaração,  para fins  do  disposto  no  artigo  27,
inciso  V  da  Lei  n  °  8.666,  de  21   de  junho  de  1993,  acre§cido  pela  Lei  n°  9.854,  de  27  outubro  de

1999,  que  não  emprega  menor  de  18  (dezoito)  ano§  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre  e

não emprega  menor de  16 (dezesseis)  anos,  salvo  na condição de aprendiz a parlir de  14  (quatorze)

anos.

(local e data)

(representa nte legal)


